
 
 

 
HABEAS CORPUS Nº 218.148 - SP (2011/0215818-3)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
IMPETRANTE : MARCO ANTONIO DE SOUZA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : MARCO ANTONIO DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADO : RAFAEL RAMIA MUNERATTI - DEFENSOR PÚBLICO - 

SP138992 
EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
CRIME DE ESTUPRO. DOSIMETRIA DA PENA. REPRIMENDA 
BÁSICA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. AFIRMAÇÕES CONCRETAS 
RELATIVAS À CULPABILIDADE, ÀS CIRCUNSTÂNCIAS E 
CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. 

1. A jurisprudência desta Corte Superior, à luz da orientação da 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, exarada no 
julgamento do HC 109.956/PR, com o fito de conceder efetividade 
ao disposto no art. 102, II, "a", da Constituição da República, e nos 
arts. 30 a 32 da Lei n. 8.038/90, assentou-se no sentido de que o 
habeas corpus não pode ser utilizado como substituto de recurso 
próprio, com vistas a não se desvirtuar a finalidade desse remédio 
constitucional. No entanto, quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, excepciona-se tal entendimento, justificando-se a 
atuação deste Superior Tribunal, caso em que se concede a ordem 
de ofício. 

2. Na esteira da orientação jurisprudencial desta Corte, por se 
tratar de questão afeta à certa discricionariedade do Magistrado, a 
dosimetria da pena é passível de revisão em habeas corpus 
apenas em hipóteses excepcionais, quando ficar evidenciada 
flagrante ilegalidade, constatada de plano, sem a necessidade de 
maior aprofundamento no acervo fático-probatório. 

3. Nos termos da orientação desta Casa, com a entrada em vigor 
da Lei n. 12.015/2009, o crime de estupro passou a ser de conduta 
múltipla ou de conteúdo variado. Desse modo, praticando o agente 
mais de um núcleo do tipo, dentro de um mesmo contexto fático, 
imperioso o reconhecimento de crime único, sendo facultado ao 
magistrado sentenciante valorar eventual pluralidade de condutas 
na fixação da reprimenda básica, a título de culpabilidade do 
acusado.

4. No caso em desfile, o magistrado sentenciante afirmou ser 
acentuada a culpabilidade do paciente, tendo em vista que, no 
mesmo contexto fático, praticou contra a vítima, além da conjunção 
carnal, coito anal e sexo oral. Tal fundamentação extrapola os 
elementos inerentes ao tipo incriminador, anunciado o maior grau 
de reprovabilidade da conduta perpetrada e menosprezo especial 
ao bem jurídico tutelado pela norma. Precedentes.

5. O magistrado sentenciante também considerou desfavoráveis as 
circunstâncias do crime, pois praticado no interior da residência da 
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vítima, tendo o acusado se aproveitado da condição de padrasto 
da amiga de escola da ofendida, encomendando um bolo para ter 
acesso à propriedade. Foram delineadas as particularidades do 
delito e as atitudes assumidas pelo condenado no decorrer do fato 
criminoso, as condições do local em que ocorreu o crime, bem 
como a maior gravidade da conduta espelhada pela mecânica 
delitiva empregada pelo agente, justificando o julgador o aumento 
operado na origem. Precedentes.

6. Por derradeiro, igualmente suficiente a motivar a exasperação da 
pena-base a afirmação de que as consequências do delito foram 
graves, "sendo que a adolescente frequenta psicóloga há mais de 
cinco meses e que, segundo relatou a genitora, sequer dorme 
sozinha no quarto" (e-STJ fl. 50), pois não inerentes ao crime 
sexual, revelando a maior intensidade da lesão jurídica causada.

7. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por 

unanimidade, não conhecer da ordem nos termos  do voto do Sr. Ministro Relator. Os 

Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 

Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

 Brasília, 07 de março de 2017 (data do julgamento).

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO  

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 218.148 - SP (2011/0215818-3)
RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
IMPETRANTE : MARCO ANTONIO DE SOUZA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : MARCO ANTONIO DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADO : RAFAEL RAMIA MUNERATTI - DEFENSOR PÚBLICO - 

SP138992 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio impetrado 

em favor de MARCO ANTONIO DE SOUZA, no qual se aponta como autoridade coatora 

o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

Depreende-se dos autos que o paciente foi denunciado pela suposta 

prática das condutas descritas no art. 213, c/c o art. 225, § 1º, inciso I e § 2º, ambos do 

Código Penal, porque, no dia 4 de maio de 2009, por volta das 18h30min, teria 

constrangido a vítima, mediante violência e grave ameaça, à conjunção carnal.

Segundo a peça acusatória, a vítima (Liana) estava fazendo um bolo, 

encomendado pelo acusado, o qual é padrasto de sua amiga de escola, tendo ele 

entrado na residência da ofendida para buscar a referida encomenda. Nesse contexto, 

aproveitando-se do instante em que a vítima se distraiu procurando uma fita para 

embalar o bolo solicitado, o paciente agarrou a ofendida, apertando seu pescoço, tirou 

suas roupas, colocou seus braços para trás e forçou suas pernas a ficarem abertas, 

ameaçando-a de morte com uma corda e submetendo-a à cópula vaginal, ao coito anal, 

bem como a prática de sexo oral (e-STJ fl. 46).

Superadas as demais fases processuais, o paciente foi condenado, 

como incurso no art. 213 do Código Penal, com a redação dada pela Lei n. 12.015/2009, 

à pena de 9 (nove) anos de reclusão, no regime inicial fechado.

Contra o édito condenatório insurgiu-se a defesa.

Entretanto, em sessão de julgamento realizada em 31 de maio de 

2011, os Desembargadores integrantes da Terceira Câmara de Direito Criminal, à 
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unanimidade de votos, negaram provimento ao recurso.

No Superior Tribunal de Justiça, sustenta a Defensoria Pública a 

ilegalidade, ante a falta de fundamentação idônea, da decisão que manteve a pena-base 

acima do mínimo legal. Reverbera que foram consideradas desfavoráveis as 

circunstâncias do crime, pois o paciente, além da conjunção carnal, teria praticado com 

a vítima coito anal e sexo oral. Entretanto, reconhecido o crime único, todas as 

condutas descritas integraram um único delito de estupro, situação bastante a impedir 

tamanha majoração na reprimenda básica.

Sublinha, outrossim, que a condição de padrasto da vítima, não foi 

descrita na denúncia como agravante, não sendo possível, por esse motivo, utilizar-se a 

sentença da referida circunstância para exasperar a reprimenda.

Por derradeiro, assere que os traumas psicológicos da ofendida são 

inerentes aos crimes contra a dignidade sexual, não justificando o aumento.

Pede, desse modo, seja diminuída a pena-base, aplicando-se o 

aumento de 1/6 (um sexto) na primeira etapa do cálculo da reprimenda.

Não houve pedido liminar.

Informações prestadas (e-STJ fls. 40/65).

Ouvido, o Ministério Público Federal manifestou-se pela denegação da 

ordem (e-STJ fls. 82/84).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 218.148 - SP (2011/0215818-3)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

A jurisprudência desta Corte Superior, à luz da orientação da Primeira 

Turma do Supremo Tribunal Federal, exarada no julgamento do HC 109.956/PR, com o 

fito de conceder efetividade ao disposto no art. 102, II, "a", da Constituição da República, 

e nos arts. 30 a 32 da Lei n. 8.038/90, assentou-se no sentido de que o habeas corpus 

não pode ser utilizado como substituto de recurso próprio, com vistas a não se 

desvirtuar a finalidade desse remédio constitucional. 

No entanto, quando a ilegalidade apontada é flagrante, excepciona-se 

tal entendimento, justificando-se a atuação deste Superior Tribunal, caso em que se 

concede a ordem de ofício. Nesse sentido: HC 313.318/RS, Quinta Turma, Rel. Min. 

Felix Fischer, DJe de 21/5/2015; HC 321.436/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Maria Thereza 

de Assis Moura, julgado em 19/5/2015, DJe de 27/5/2015. 

Sendo assim, em princípio, incabível o presente habeas corpus 

substitutivo de recurso. Todavia, em homenagem ao princípio da ampla defesa, 

passa-se ao exame da insurgência, para verificar a existência de eventual 

constrangimento ilegal passível de ser sanado pela concessão da ordem, de ofício.

Na espécie, o magistrado singular, ao condenar o paciente pela prática 

do crime previsto no art. 213 do Código Penal, fixou a respectiva pena-base acima do 

mínimo legal por considerar desfavoráveis as circunstâncias judiciais relativas à 

culpabilidade, às circunstâncias e às consequências do crime. Nesse palmilhar, a 

reprimenda básica foi estabelecida em 9 (nove) anos de reclusão. 

Confira-se o seguinte trecho da sentença (e-STJ fls. 49/50, grifei):

Estabelecidas as premissas necessárias, passo, então, à fixação da 
pena.

Na primeira fase, deve a sanção-base ser aumentada, eis que o 
acusado praticou não apenas conjunção carnal, como também 
coito anal e sexo oral, perpetrando, assim, diversas condutas. 
Ademais, tendo em vista o disposto no artigo 59, do Código 
Penal, notadamente as circunstancias do crime, o qual foi 
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cometido no interior da residência da vitima, tendo o acusado 
se aproveitado da condição de padrasto da amiga da ofendida, 
pedindo que esta lhe fizesse um bolo para poder ter acesso à 
sua residência, bem como as conseqüências do delito, sendo 
que a adolescente freqüenta psicóloga há mais de cinco meses 
e que, segundo relatou a genitora, sequer dorme mais sozinha 
no quarto, entendo que a exasperação deva ser realizada no 
patamar de 1 /2 (metade), perfazendo reprimenda de 09 (nove) 
anos de reclusão.

Não existem atenuantes ou agravantes a serem consideradas, ou, 
tampouco, qualquer causa de aumento ou de diminuição da 
reprimenda, razão pela qual resta a pena final fixada em 09 (nove) 
anos de reclusão. 

A Corte de origem, ao apreciar o assunto em tema de recurso de 

apelação, manteve a reprimenda estabelecida na sentença condenatória tendo em vista 

estas justificativas (e-STJ fls. 64/65):

Na linha adotada pela magistrada a quo, da qual diverge este 
Relator, a pena foi criteriosamente dosada e bem justificada, 
considerando as circunstâncias em que os fatos se deram, e as 
condições pessoais do apelante, estando em sintonia com os  
parâmetros da suficiência e reprovabilidade da conduta criminosa. 
Destarte, a decisão monocrática deve ser mantida por seus 
próprios  fundamentos.

Praticada a infração penal, surge para o Estado o direito de aplicar a 

sanção penal abstratamente cominada, modo de retribuir o mal causado pelo acusado 

e meio supostamente eficiente de evitar a reincidência. Nesse tear, demanda-se a 

estrita observância do devido processo legal, que se encerra com a sentença, ato 

judicial que aplica ao acusado a reprimenda individualizada de acordo com a gravidade 

do delito e com as condições pessoais do sentenciado. 

A primeira etapa de fixação da reprimenda, como é cediço, tem como 

objetivo estabelecer a pena-base, partindo do preceito secundário simples ou 

qualificado descrito do tipo incriminador, sobre o qual incidirão as circunstâncias 

judiciais descritas no art. 59 do Código Penal. As circunstâncias judiciais são valores 

positivos; para inverter essa polaridade, imperioso ao prolator da sentença apresentar 

elementos concretos de convicção presentes no bojo do processo. Sendo assim, é 

inadmissível o aumento da pena-base com fundamento em meras suposições ou em 
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argumento de autoridade. Não atende à exigência do art. 93, inciso IX, da Constituição 

Federal a simples menção aos critérios enumerados no art. 59 do Código Penal, sem 

anunciar os dados objetivos e subjetivos que a eles se amoldam, ou a invocação de 

fórmulas imprecisas em prejuízo do condenado.

Nos termos da orientação desta Casa, com a entrada em vigor da Lei 

n. 12.015/2009, o crime de estupro passou a ser de conduta múltipla ou de conteúdo 

variado. Desse modo, praticando o agente mais de um núcleo do tipo, dentro de um 

mesmo contexto fático, imperioso o reconhecimento de crime único, sendo facultado ao 

magistrado sentenciante valorar eventual pluralidade de condutas na fixação da 

reprimenda básica, a título de culpabilidade do acusado.

No mesmo sentido:

HABEAS CORPUS. PENAL. ESTUPRO E ATENTADO VIOLENTO 
AO PUDOR. CRIME ÚNICO. ABOLITIO CRIMINIS. NÃO 
OCORRÊNCIA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. A atual jurisprudência desta Corte Superior entende que, "como 
a Lei 12.015/2009 unificou os crimes de estupro e atentado violento 
ao pudor em um mesmo tipo penal, deve ser reconhecida a 
existência de crime único de estupro, caso as condutas tenham 
sido praticadas contra a mesma vítima e no mesmo contexto fático" 
(AgRg no AREsp n. 233.559/BA, Rel. Ministra Assusete Magalhães, 
6ª T., DJe 10/2/2014), o que torna inviável a incidência do concurso 
material de crimes, previsto no art. 69 do Código Penal.

2. Também ficou assentado neste Tribunal Superior o 
entendimento de que, em casos como os dos autos, os atos 
libidinosos diversos da conjunção carnal poderão ser 
negativamente valorados, por ocasião da dosagem da 
pena-base, na análise das circunstâncias elencadas no art. 59 
do Código Penal.

[...]

4. Habeas corpus não conhecido.

(HC 225.658/DF, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 23/02/2016, DJe 02/03/2016, grifei.)

PROCESSUAL PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL, ORDINÁRIO OU DE 
REVISÃO CRIMINAL. NÃO CABIMENTO. ROUBO MAJORADO. 
INEXISTÊNCIA DE REFORMATIO IN PEJUS. DOLO QUE 
ULTRAPASSA O COMUM À ESPÉCIE. EXASPERAÇÃO DA 
PENA-BASE. POSSIBILIDADE. PRESENÇA DE FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA E VÁLIDA. TERCEIRA FASE DA DOSIMETRIA. 
MAJORAÇÃO EM 2/5. CRITÉRIO MATEMÁTICO. 
DESCABIMENTO. SÚMULA 443 DO STJ. ESTUPRO E ATENTADO 
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VIOLENTO AO PUDOR (ANTIGA REDAÇÃO). ADVENTO DA LEI N. 
12.015/2009. CRIME ÚNICO. CONDENAÇÃO TRANSITADA EM 
JULGADO. NOVA DOSIMETRIA A SER REALIZADA PELO JUÍZO 
DAS EXECUÇÕES. SÚMULA 611/STF. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

[...]

6. Com o advento da Lei n. 12.015/2009, os crimes dos arts. 213 e 
214 do Código Penal, estupro e atentado ao pudor, foram 
condensados em um mesmo tipo penal, razão pela qual configura 
crime único se as condutas forem cometidas em face de uma 
mesma vítima, dentro de um mesmo contexto fático. Precedentes.

7. Transitada em julgado a condenação, cabe ao juízo das 
execuções realizar nova dosimetria das penas, para a aplicação da 
lei nova mais benéfica. Inteligência da Súmula 611/STF.

8. Habeas corpus não conhecido, mas ordem concedida de ofício 
para reduzir as penas do paciente, pelo crime de roubo, a 7 anos, 
9 meses e 10 dias de reclusão e 18 dias-multa, a serem cumpridas 
inicialmente em regime fechado, bem como para determinar que o 
juízo das execuções proceda à nova dosimetria da pena quanto 
aos delitos de estupro e de atentado violento ao pudor, conforme 
os parâmetros da Lei n. 12.015/2009, facultando-lhe a valoração 
da pluralidade de condutas na análise da culpabilidade do 
sentenciado, na fixação da pena-base, em razão do 
reconhecimento de crime único entre as condutas.

(HC 148.381/MG, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 27/10/2015, DJe 16/11/2015, grifei.)

No caso em desfile, o magistrado sentenciante afirmou ser acentuada 

a culpabilidade do paciente, tendo em vista que, no mesmo contexto fático, praticou 

contra a vítima, além da conjunção carnal, coito anal e sexo oral. 

Essa justificativa foi mantida pelo Tribunal de Justiça. 

Tal fundamentação se mostra adequada para a exasperação da 

pena-base, extrapolando os elementos inerentes ao tipo incriminador, anunciado o 

maior grau de reprovabilidade da conduta perpetrada e menosprezo especial ao bem 

jurídico tutelado pela norma.

No mesmo sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ESTUPRO E ATENTADO VIOLENTO AO PUDOR. 1. 
FUNDAMENTOS INSUFICIENTES PARA REFORMAR A DECISÃO 
AGRAVADA. REGIMENTAL IMPROVIDO. 2. VIOLAÇÃO AOS 
ARTS. 59 E 68, AMBOS DO CP. NÃO OCORRÊNCIA. FIXAÇÃO DA 
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PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO. POSSIBILIDADE. VALORAÇÃO 
DA PLURALIDADE DE ATOS SEXUAIS. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. 3. REGIMENTAL IMPROVIDO. 

1. O agravante não apresentou argumentos novos capazes de 
infirmar os fundamentos que alicerçaram a decisão agravada, razão 
que enseja a negativa de provimento ao agravo regimental.

2. A pluralidade de atos sexuais cometidos é considerada 
fundamentação idônea para justificar a exasperação da 
pena-base, quando reconhecida, após o advento da Lei n. 
12.015/2009, a existência de crime único entre as condutas de 
estupro e atentado violento ao pudor. Precedentes.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no AREsp 488.339/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 18/06/2014, DJe 
27/06/2014, grifei.)

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. CONDENAÇÃO 
PELOS CRIMES PREVISTOS NOS ARTS. 213 E 214, DO CÓDIGO 
PENAL, NA REDAÇÃO ANTERIOR À EDIÇÃO DA LEI N.º 
12.015/2009. ULTERIOR ALTERAÇÃO LEGISLATIVA QUE 
CULMINOU NA UNIÃO, NO MESMO TIPO PENAL, DAS 
CONDUTAS REFERENTES AO ATENTADO VIOLENTO AO 
PUDOR E AO ESTUPRO. RECONHECIMENTO DE CRIME ÚNICO. 
NOVA DOSIMETRIA DA PENA, NA QUAL SE VALOROU A 
CULPABILIDADE DO AGENTE QUANTO À PLURALIDADE DE 
CONDUTAS NA PRIMEIRA FASE DO CÁLCULO DA SANÇÃO. 
CIRCUNSTÂNCIA ESPECIALMENTE CENSURÁVEL.

LEGITIMIDADE E PROPORCIONALIDADE DO AUMENTO DA 
PENA-BASE, MORMENTE POR NÃO SE INCORRER EM 
REFORMATIO IN PEJUS. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CONFIGURADO. RECURSO DESPROVIDO.

[...]

2. Considerada, concretamente, de forma fundamentada, 
circunstância que extrapola consideravelmente as elementares 
do crime imputado ao Recorrente - como a de praticar mais de 
uma conduta, inclusive a anteriormente prevista no art. 214, do 
Código Penal -, não há constrangimento em aumentar a 
pena-base, em mais 01 ano e 06 meses, em razão de tal 
circunstância.

[...]

4. Recurso desprovido.

(RHC 32.852/DF, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 
julgado em 18/02/2014, DJe 07/03/2014, grifei.)

O magistrado sentenciante, vimos, também considerou desfavoráveis 

as circunstâncias do crime, pois praticado no interior da residência da vítima, tendo o 
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acusado se aproveitado da condição de padrasto da amiga de escola da ofendida, 

pedindo que esta lhe fizesse um bolo para ter acesso à residência.

De acordo com a orientação desta Casa, as circunstâncias da infração 

podem ser compreendidas como os pormenores do fato delitivo, acessórios ou 

acidentais, não inerentes ao tipo penal. 

Sendo assim, na análise das circunstâncias do crime, imperioso ao 

magistrado sentenciante apreciar, com base em fatos concretos, provados nos autos, o 

lugar do crime, o tempo de sua duração, a atitude assumida pelo agente no decorrer da 

consumação da infração penal, a mecânica delitiva empregada, dentre outros 

elementos indicativos de uma maior censurabilidade da conduta.

Isso aqui ocorreu. 

Reparem: descreveu o magistrado sentenciante as particularidades do 

delito e as atitudes assumidas pelo condenado no decorrer do fato criminoso, as 

condições do local em que ocorreu o crime, bem como a maior gravidade da conduta 

espelhada pela mecânica delitiva empregada pelo agente, parecendo-me, portanto, 

suficientemente fundamentado o aumento operado na origem.

No mesmo sentido:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. 
DOSIMETRIA. PENA-BASE.  CIRCUNSTÂNCIAS.  
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA E IDÔNEA. REGIME FECHADO.   
QUANTIDADE   DA   PENA.  MANUTENÇÃO.  HABEAS  CORPUS  
NÃO CONHECIDO. 

[...]

2.  A  relação  de amizade com a família, permitindo melhor 
acesso à ofendida  (e  revelando abuso de confiança), 
configura justificativa suficiente  para  a  majoração  da  pena  
por  análise  negativa das circunstâncias do crime.

[...]

4. Habeas corpus não conhecido.

(HC 343.779/MG, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 08/03/2016, DJe 15/03/2016, grifei.)

Por derradeiro, penso igualmente suficiente a motivar a exasperação 

da pena-base a afirmação de que as consequências do delito foram graves, "sendo que 
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a adolescente frequenta psicóloga há mais de cinco meses e que, segundo relatou a 

genitora, sequer dorme sozinha no quarto" (e-STJ fl. 50), pois não inerentes ao crime 

sexual, revelando a maior intensidade da lesão jurídica causada.

Com o objetivo de esclarecer inteiramente a questão, colaciono os 

seguintes precedentes:

PROCESSUAL  PENAL  E  PENAL.  HABEAS  CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL, ORDINÁRIO OU DE 
REVISÃO CRIMINAL. NÃO CABIMENTO. ESTUPRO. NULIDADE. 
OITIVA DE VÍTIMA E DE TESTEMUNHA SEM A PRESENÇA DO 
RÉU. POSSIBILIDADE.  AUSÊNCIA  DE DEMONSTRAÇÃO DO 
PREJUÍZO. DOSIMETRIA DA PENA.  CULPABILIDADE E 
MOTIVOS DO CRIME. VALORAÇÃO NEGATIVA COM BASE EM 
FATORES INERENTES AOS DELITOS PRATICADOS. 
INADMISSIBILIDADE. GRAVIDADE ABSTRATA. 
FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. PERSONALIDADE. 
CULPABILIDADE. CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. FUNDAMENTOS 
CONCRETOS. REPROVABILIDADE DA CONDUTA QUE 
EXTRAPOLA A COMUM AO TIPO PENAL. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

[...]

5.  O  fundamento genérico de que o sujeito passivo do crime em 
nada contribuiu  para  a  conduta  delitiva  não  justifica  a 
apreciação negativa  da circunstância judicial comportamento da 
vítima, devendo ser afastado.

6.  No  tocante  à  culpabilidade,  à  personalidade  do agente e 
às consequências  do  crime,  a  valoração  negativa  das 
vetoriais foi corretamente empreendida, visto que, conforme 
expressamente disposto pelas  instâncias  ordinárias,  o  posto  
de  trabalho  ocupado pelo agente,  o  modus operandi 
empregado no intento criminoso e o trauma sofrido  pela  
vítima, respectivamente, extrapolam a reprovabilidade comum 
à espécie.

7.  Habeas  corpus não conhecido, mas ordem concedida de ofício 
para reduzir as penas a 8 anos, em regime inicial fechado. 

(HC 321.124/PA, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 10/05/2016, DJe 20/05/2016, grifei.)

HABEAS CORPUS. PACIENTE CONDENADO A 15 ANOS DE 
RECLUSÃO, EM REGIME INICIAL FECHADO, PELA PRÁTICA 
CONTINUADA DE CRIMES DE ESTUPRO (ART. 213 C/C ARTS. 
70, PAR. ÚNICO, E 69, TODOS DO CPB), CONCEDIDO O APELO 
EM LIBERDADE. FIXAÇÃO DA PENA-BASE EM 8 ANOS, ACIMA 
DO MÍNIMO LEGAL (6 ANOS PARA O DELITO PREVISTO NO 
ART. 213). EXISTÊNCIA DE CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
DESFAVORÁVEIS AO PACIENTE: CULPABILIDADE, 
PERSONALIDADE DO AGENTE E, PRINCIPALMENTE, AS 
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CONSEQUÊNCIAS DOS CRIMES. PARECER DO MPF PELA 
DENEGAÇÃO DA ORDEM. ORDEM DENEGADA.

1.   Ao contrário do que sustenta a impetração, inexiste qualquer 
ilegalidade na fixação da pena do paciente, visto que respeitadas 
as normas legais.

2.   Mesmo que esta Corte Superior entenda que as ações 
penais em curso não consubstanciam maus antecedentes, 
ainda assim, a existência de outras circunstâncias 
desfavoráveis ao paciente - culpabilidade, personalidade do 
agente e, principalmente, as traumáticas consequências dos 
crimes praticados - autorizam e justificam a fixação da 
pena-base um pouco acima do mínimo legal.

3.   Parecer do MPF pela denegação da ordem.

4.   Ordem denegada. 

(HC 125.010/MS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
QUINTA TURMA, julgado em 13/08/2009, DJe 14/09/2009, grifei.)

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

 
Número Registro: 2011/0215818-3 HC 218.148 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 99010067773

EM MESA JULGADO: 07/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MARCO ANTONIO DE SOUZA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : MARCO ANTONIO DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADO : RAFAEL RAMIA MUNERATTI - DEFENSOR PÚBLICO - SP138992 

ASSUNTO: DIREITO PENAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, não conheceu da ordem, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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